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ARTIGO 217º

(Declaração expressa e declaração tácita)

1. A declaração negocial pode ser expressa ou tácita: é expressa, quando feita por palavras, escrito ou qualquer outro meio directo de manifestação da vontade, e tácita, quando se deduz de factos que, com toda a probabilidade, a revelam.

2. O carácter formal da declaração não impede que ela seja emitida tacitamente, desde que a forma tenha sido observada quanto aos factos de que a declaração se deduz.

· Diferença entre EXPRESSA e TÁCITA - A declaração negocial pode ser expressa ou tácita: é expressa, quando feita por palavras, escrito ou qualquer outro meio directo de manifestação da vontade, e tácita, quando se deduz de factos que, com toda a probabilidade, a revelam.
· EXPRESSA – Meio directo de manifestação da vontade

· TÁCITA – Deduz-se por factos

· A lei dá igual valor a ambas as declarações, a não ser que, A LEI, se refira apenas a uma das duas formas e podem existir negócios que não possam revestir de liberdade de forma, por virtude da vinculação à lei – imagine-se que a aceitação duma herança tinha que ser realizada por escrito.
Excepção: 

ARTIGO 413º

(Eficácia real da promessa)

1. À promessa de transmissão ou constituição de direitos reais sobre bens imóveis, ou móveis sujeitos a registo, podem as partes atribuir eficácia real, mediante declaração expressa e inscrição no registo.

· Modo indirecto: Ninguém é obrigado a aceitar a herança, conforme resulta do art.º 2056.º (Formas de aceitação): 3. Os actos de administração praticados pelo sucessível não implicam aceitação tácita da herança. À contrário sensu, quer dizer que os actos de disposição implicam a aceitação da herança – se estou a agir como dono é porque aceitei a herança
ARTIGO 218º

(O silêncio como meio declarativo)

O silêncio vale como declaração negocial, quando esse valor lhe seja atribuído por lei, uso ou convenção.

· DOUTRINA: Não basta falar para se dizer que não existiu silencio, não se estando a referir a silêncio de forma rígida – Silencio é a AUSÊNCIA DE TODA E QUALQUER ACÇÃO OU CONDUTA.
· Silencio que vale como declaração:
· art.º 923.º n.º 2
ARTIGO 923º

(Primeira modalidade de venda a contento)

1. A compra e venda feita sob reserva de a coisa agradar ao comprador vale como proposta de venda.

2. A proposta considera-se aceite se, entregue a coisa ao comprador, este não se pronunciar dentro do prazo da aceitação, nos termos do nº 1 do artigo 228º.

· Art.º 247.º, n.º 3  do C. S. Comerciais
Artigo 247.º
(Formas de deliberação)

1. Além de deliberações tomadas nos termos do artigo 54.º, os sócios podem tomar deliberações por voto escrito e deliberações em assembleia geral.

2. Não havendo disposição de lei ou cláusula contratual que o proíba, é lícito aos sócios acordar, nos termos dos números seguintes, que a deliberação seja tomada por voto escrito.

3. A consulta dirigida aos sócios pelos gerentes para os efeitos previstos na parte final do número anterior deve ser feita por carta registada, em que se indicará o objecto da deliberação a tomar e se avisará o destinatário de que a falta de resposta dentro dos quinze dias seguintes à expedição da carta será tida como assentimento à dispensa da assembleia. 

· Lei de Defesa do Consumidor – Lei 24/96 de 31/7, art.º 9.º n.º 4: O consumidor não fica obrigado ao pagamento de bens ou serviços que não tenha prévia e expressamente encomendado ou solicitado, ou que não constitua cumprimento de contrato válido, não lhe cabendo, do mesmo modo, o encargo da sua devolução ou compensação, nem a responsabilidade pelo risco de perecimento ou deterioração da coisa.
ARTIGO 219º

(Liberdade de forma)

A validade da declaração negocial não depende da observância de forma especial, salvo quando a lei a exigir.

· A expressão da vontade não está sujeita à Lei – a Lei permite a declaração oral ou escrita, por mímica ou até por gestos.
· A liberdade de forma NÃO É AUSÊNCIA DE FORMA
· Negócio formal – Venda e Doação de imóveis, art.º 875.º e art.º 947.º, só são validos se forem celebrados de POR ESCRITO
· Art.º 947.º n.º 2 
ARTIGO 947º

(Forma da doação)

1. A doação de coisas imóveis só é válida se for celebrada por escritura pública.

2. A doação de coisas móveis não depende de formalidade alguma externa, quando acompanhada de tradição da coisa doada; não sendo acompanhada de tradição da coisa, só pode ser feita por escrito.

· Contrato de Arrendamento - art.º 1069.º, forma escrita se por MAIS DE 6 MESES
ARTIGO 1069º

(Forma)

 O contrato de arrendamento urbano deve ser celebrado por escrito desde que tenha duração superior a seis meses.

· Mutuo – art.º 1143.º 
ARTIGO 1143º

(Forma)

O contrato de mútuo de valor superior a 20 000 euros só é válido se for celebrado por escritura pública e o de valor superior a 2000 euros se o for por documento assinado pelo mutuário. 

· De      1,00€ a    2.000,00€ - Liberdade de forma

· De 2001,00€ a 20.000,00€ - Escrito

· Desde 20.001,00€              - Escritura publica

· A Lei exige uma certa forma de requisito de validade do negócio jurídico 
· FORMA ad substantiam , que mais não é do que a forma exigida como requisito de validade do negócio – insubstituíveis  por outro género de prova, sendo a sua falta a nulidade do negócio
· Forma ad probationem, quando a lei a exige como forma de prova do negócio – pode ser suprida por outros meios de prova, mais difíceis de conseguir.
· Quando o negócio não reúne a forma legal deve apurar-se: O que foi violado - o REQUISITO DE VALIDADE ou o REQUISITO DE PROVA? 
· Quando a lei nada diga, em princípio, é a forma, um requisito da validade para o negócio, como refere o art.º 220.º
ARTIGO 220º

(Inobservância da forma legal)

A declaração negocial que careça da forma legalmente prescrita é nula, quando outra não seja a sanção especialmente prevista na lei.

· A lei exige forma para o requisito de validade, quando expressamente o referir

ARTIGO 364º

(Exigência legal de documento escrito)

1. Quando a lei exigir, como forma da declaração negocial, documento autêntico, autenticado ou particular, não pode este ser subtituído por outro meio de prova ou por outro documento que não seja de força probatória superior.

2. Se, porém, resultar claramente da lei que o documento é exigido apenas para prova da declaração, pode ser substituído por confissão expressa, judicial ou extrajudicial, contanto que, neste último caso, a confissão conste de documento de igual ou superior valor probatório.

· O n.º 2 exclui a prova por testemunhas. Assim a primitiva exigência legal só pode ser ultrapassada através de confissão.
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ARTIGO 221º

(Âmbito da forma legal)

1. As estipulações verbais acessórias anteriores ao documento legalmente exigido para a declaração negocial, ou contemporâneas dele, são nulas, salvo quando a razão determinante da forma lhes não seja aplicável e se prove que correspondem à vontade do autor da declaração

· Quando se refere a forma legal – Lei ou Escritura Publica

· Existe um contrato efectuado por escritura publica mas dele não consta uma clausula – a pintura da casa, o chão encerado … ou; refere o montante do pagamento mas não consta que o mesmo é efectuado em prestações a qual, por exemplo, pode ter sido efectuada por declaração oral

· … salvo quando a razão determinante … porque razão o legislador leva a exigir determinadas formas? O legislador quer o chão encerado e a casa pintada? 

· Com recurso ao elemento teleológico bem se pode dizer que a obrigação da compra de imóveis ser por escritura pública, não tem qualquer ligação ao valor da aquisição, seja mais ou menos valiosa, seja de 10,00€ ou de 100.000,00€… 
· Terá sido por razoes meramente tributárias? Tendo em conta a obrigatoriedade do pagamento do I. M. Transacções – se o imóvel fosse vendido por documento particular o Estado estava impedido de cobrar este imposto. Por outro lado a escritura publica permite uma maior reflexão e traduz, alem do mais, uma prova sólida de que existiu venda, sendo até certo que o Notário pode recusar a realização da mesma, caso detecte alguma causa de NULIDADE da mesma – refere-se que em caso de anulabilidade, o notário deve celebrar a escritura – Cfr. Art.º 173.º e 174.º do Código de Notariado.
	Artigo 173.º
Casos de recusa


	1 - O notário deve recusar a prática do acto que lhe seja requisitado, nos casos seguintes: 
a) Se o acto for nulo; 
b) Se o acto não couber na sua competência ou ele estiver pessoalmente impedido de o praticar; 
c) Se tiver dúvidas sobre a integridade das faculdades mentais dos intervenientes; 
d) Se as partes não fizerem os preparos devidos. 
2 - As dúvidas sobre a integridade das faculdades mentais dos intervenientes deixam de constituir fundamento de recusa, se no acto intervierem dois peritos médicos que garantam a sanidade mental daqueles. 
3 - Quando se trate de testamento público ou de instrumento de aprovação de testamento cerrado ou internacional, a falta de preparo não constitui fundamento de recusa.

	Artigo 174.º
Actos anuláveis e ineficazes


	1 - A intervenção do notário não pode ser recusada com fundamento de o acto ser anulável ou ineficaz. 
2 - Nos casos previstos no número anterior, o notário deve advertir as partes da existência do vício e consignar no instrumento a advertência que tenha feito.


· Para o Estado é irrelevante a pintura ou o chão encerado …

· A estipulação de falta de preço é importante pelo que deve ser regulada, da mesma forma, que o contrato de compra e venda de imóveis, ou seja, por escritura publica.

· Clausula Contemporânea/Anterior – Se a clausula era conhecida qual o motivo porque a formularam por escrito? Esquecimento? 

2. As estipulações posteriores ao documento só estão sujeitas à forma legal prescrita para a declaração se as razões da exigência especial da lei lhe forem aplicáveis.

· A cláusula pode ser posterior 
· SERÃO TODAS ELAS VÁLIDAS?
· Clausula POSTERIOR – Se é posterior é porque não era conhecida à data da celebração do contrato estando por isso afastada a vontade das partes – logo não a podiam ter referido no primitivo documento

ARTIGO 394º

(Convenções contra o conteúdo de documentos ou além dele)

1. É inadmissível a prova por testemunhas, se tiver por objecto quaisquer convenções contrárias ou adicionais ao conteúdo de documento autêntico ou dos documentos particulares mencionados nos artigos 373º a 379º, quer as convenções sejam anteriores à formação do documento ou contemporâneas dele, quer sejam posteriores.

· Diz-se que é inadmissível, não de diz que é NULA ou INVÁLIDA
· Clausula oral que contraria contrato oral, pode ser provada por testemunhas.

· As cláusula modificadoras orais, de documentos escritos, isto é clausulas que vão contra documentos, não são admissíveis por prova testemunhal – Exemplos:
· Venda de 1 quadro por escrito, no qual se convencionou que o pagamento era efectuado em 15 dias; Mais tarde, oralmente, ficou acordado que o pagamento era de 90 dias. Estamos em presença duma cláusula oral que contraria documento escrito, logo, NÃO PODE SER PROVADA POR TESTEMUNHAS
· “A” é credor de “B”, por virtude dum documento escrito. “A”, oralmente perdoa a divida a “B” – O perdão de “A” não pode ser provado por testemunhas
· “A” contrata com “B”. “A” rescinde oralmente o contrato com “B” – a rescisão é valida mas não pode ser provada através de prova testemunhal.
2. A proibição do número anterior aplica-se ao acordo simulatório e ao negócio dissimulado, quando invocados pelos simuladores.

3. O disposto nos números anteriores não é aplicável a terceiros

ARTIGO 395º

(Factos extintivos da obrigação)

As disposições dos artigos precedentes são aplicáveis ao cumprimento, remissão, novação, compensação e, de um modo geral, aos contratos extintivos da relação obrigacional, mas não aos factos extintivos da obrigação, quando invocados por terceiro.
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· Facto Jurídico – Acontecimento relevante para o direito

· Contrato – traduz-se num sinalagma, num vínculo de reciprocidade, segundo o nexo de correspectividade (DIFICULDADE DA PRESTAÇÃO), ou seja, similaridade de prestações – As prestações podem ser desequilibradas, o que não é relevante.
· A DOAÇÃO se, por hipótese, tiver uma cláusula acessória com obrigação, é um CONTRATO BILATERAL
· DOUTRINA:
· Contrato RECIPIENDO – Dar conhecimento à outra parte: Denuncia do contrato de arrendamento, revogação, Renuncia
· Contrato NÃO RECIPIENDO – Não tenho que dar conhecimento à outra parte: Fundação, Testamento, Anuncio …
 
Texto: 


João, após viver vários anos em França, regressou a Portugal, num voo (1) da Air France, não sem antes fazer o seu testamento (2), dado o medo que tem de viajar de avião.


Já em Lisboa, João, arrenda (3) um andar para habitação, compra mobílias (4)  e efectua um seguro (5) do recheio da casa acabada de comprar. 


João, pretende adquirir uma vivenda, pelo acorda com um empreiteiro (6)  a construção da mesma, combinando quer o peço, quer as respectivas condições.


Como pretende regressar novamente a França, entrega o seu automóvel numa garagem de recolha (7), isto para que o mesmo não ficasse na rua. 


Para agradecer ao sobrinho, que o leva então ao aeroporto, compra um bilhete de lotaria (8)  e, de seguida, oferece-lho(9) - 
Classifique os negócios jurídicos!

1. Contrato de transporte - Bilateral

2. Testamento – Unilateral

3. Contrato de arrendamento - Bilateral

4. Contrato de compra e venda - Bilateral

5. Contrato de prestação de serviços - Bilateral

6. Contrato de empreitada - Bilateral

7. Contrato de Deposito -  Bilateral

8. Compra e Venda - Bilateral 

9. Doação - Unilateral
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ARTIGO 223º

(Forma convencional)

1. Podem as partes estipular uma forma especial para a declaração; presume-se, neste caso, que as partes se não querem vincular senão pela forma convencionada. 

· Forma convencional - As partes auto-impuseram-se solenemente e podem estipular livremente uma forma especial para o negócio jurídico forma convencional, desde que:
· A forma convencionada tenha força legal superior à imposta por lei, então que seja efectuado de forma mais solene 
· Exemplo: Havendo liberdade de forma, o negócio pode ser oral, mas as partes podem acordar fazê-lo por escrito, se houver acordo das partes envolvidas – é uma forma convencional, foram as partes que se auto impuseram a forma do negócio
· Exemplo: Venda de um quadro, pode ser feita oralmente; se as partes convencionarem que o negócio é feito por escrito, a forma oral torna-se inválida, o negócio é inexistente
· O acordo oral, por vezes, não é forma de vinculação 
· Prescrições de inexistência – As partes convencionaram a forma escrita, quando existe um acordo verbal
2. Se, porém, a forma só for convencionada depois de o negócio estar concluído ou no momento da sua conclusão, e houver fundamento para admitir que as partes se quiseram vincular desde logo, presume-se que a convenção teve em vista a consolidação do negócio, ou qualquer outro efeito, mas não a sua substituição.

· Quando a lei permite e o negócio é feito oralmente, mas posteriormente as partes acordam em dar uma forma mais solene ao negócio e reduzem-no a escrito, o primeiro negócio continua a ser válido, o segundo negócio só vai servir para consolidar o inicialmente efectuado
· A compra e venda de jóias podem ser celebradas oralmente. O que fazem A e B. Após combinam que o contrato se reduza a escrito – este segundo acto é, por si, a consolidação do negócio, uma forma de reforçar o negócio.
ARTIGO 222º

(Âmbito da forma voluntária)

1. Se a forma escrita não for exigida por lei, mas tiver sido adoptada pelo autor da declaração, as estipulações verbais acessórias anteriores ao escrito, ou contemporâneas dele, são válidas, quando se mostre que correspondem à vontade do declarante e a lei as não sujeite à forma escrita.
· Quando há liberdade de forma para o negócio mas é feito por escrito (forma mais solene) apenas porque normalmente aconteceu, ainda que não fosse obrigatório, foi uma forma voluntária, não imposta por lei, nem por convenção, o negócio é válido - por interpretação extensiva, também no caso em que por lei o negócio tem que ser feito por escrito e as pessoas o fazem por escritura pública, por opção voluntária, o negócio é válido.

· Ter em atenção que a parte final do nº 1 do artº 221ºCC  é igual à parte final do nº1 do artº 222ºCC
2. As estipulações verbais posteriores ao documento são válidas, excepto se, para o efeito, a lei exigir a forma escrita.

· No caso em que o contrato podia ser feito oralmente, mas foi feito por escrito, voluntariamente,  e depois lhe foram aditadas cláusulas orais estas são válidas, porque o negócio podia ter revestido a mesma forma, podia ter sido feito oralmente.
· Os artºs 394º e 395º, também se aplicam nestes casos: se, por exemplo um quadro que podia ter sido negociado de forma oral, mas foi por escrito e as partes o modificam, aditam ou extinguem por escrito. Para saber se é válido, tem que se ter em conta o disposto no artº 222º, é preciso haver erro na forma, para se aplicar o disposto no artº 394º e 395º, mas as convenções orais não podem ser provadas por testemunhas, apenas por confissão.
· Se o contrato foi feito por escrito e é alterado por cláusula oral, não pode ser provado por testemunhas, só por confissão – artº 394º e 395º CC
· Se o contrato foi feito oralmente e modificado também oralmente, pode ser provado por testemunhas, a alteração foi feita pela mesma forma que o foi o contrato inicial, não está, pois, previsto nos artºs 394º e 395º CC.

	Há uma questão discutida pela doutrina:


· Se num negócio em que há vício de forma, causado apenas por uma das partes, (uma parte induziu a outra em erro, dizendo que um negócio que tinha que ser feito por escritura publica podia ser feito apenas por escrito e o negócio foi celebrado apenas por escrito) a parte que induziu em erro pode pedir a nulidade do negócio
· Exemplo - Um terreno tem que ser vendido por escritura pública, mas uma das partes convenceu a outra que podia ser apenas por escrito, mais tarde, a parte que induziu a outra em erro requereu a nulidade do negócio,
· Há doutrina que é a favor - aquele que induz outro em erro não pode pedir nulidade do acto e, existe doutrina, que caminha pelo contrário.
· Analisando: Todas as pessoas quando realizam contratos estão obrigadas a agir de boa fé – artº 227º CC; se alguém cria noutro a convicção de que vai ser celebrado um contrato e, sem fundamento, não o celebra, frustra a expectativa do outro, podendo dar lugar ao pagamento de uma indemnização
· Exemplo: Combino com alguém que vou vender, através de escritura publica, um imóvel, entrego as chaves do imóvel, o outro na expectativa da compra, deita paredes abaixo, pinta, etc.; se, mais tarde, sem razão disser que já não vou vender a casa, sou obrigado a indemnizar a outra parte

· As pessoas agem de má fé se celebram contrato, sabendo que há vício, dando esta situação lugar a indemnização - art 227º CC (quando alguém rompe negociação ou faz negócio inválido conscientemente, sem alertar a outra parte), trata-se de “culpa in contrahendo” – culpa na formação do contrato ( Jehrieg foi um autor que escreveu sobre este assunto) - Quanto à questão da indemnização, a doutrina encontra-se de acordo.
· A divergência assenta no facto de se saber se o que induz o outro em erro sobre a forma do negócio, pode requerer a nulidade do mesmo
· Para alguma doutrina a resposta está no artº 286º diz que qualquer interessado pode requerer a nulidade, interessado é todo aquele que teve intervenção no negócio (negócio faz efeito nas suas esferas jurídicas), logo ao brigo deste artigo qualquer das partes pode invocar a nulidade, o artigo não refere a má-fé, logo todos poderiam invocar o vicio, incluindo quem está de má fé 
· Para outros, onde se inclui Mota Pinto, dizem que aquele que agiu de má fé, enganando o outro, não pode invocar o vicio porque seria um abuso de direito, que vem previsto no artº 334º do CC – casos excepcionais em que se considera que o exercício do direito é um abuso, logo ilícito.   

ARTIGO 293º

(Conversão)

O negócio nulo ou anulado pode converter-se num negócio de tipo ou conteúdo diferente, do qual contenha os requisitos essenciais de substância e de forma, quando o fim prosseguido pelas partes permita supor que elas o teriam querido, se tivessem previsto a invalidade.

· Conversão – Negócio inválido, por ser nulo ou anulado, pode transformar-se noutro negócio que seja válido desde que proporcione os mesmos efeitos que o anulado e que seja possível prever, que em caso de conhecimento da invalidade, as partes não se importariam de celebrar este ultimo
· Ex: Eu concedo o usufruto gratuito por um período de 3 anos, mas a lei exige para isso a forma de escritura publica e o negócio faz-se apenas por contrato escrito, logo é nulo – artº 220º CC, se a nulidade for invocada por uma das partes a outra pode requerer a conversão por um negócio licito que obrigue a forma menos solene que o primeiro e que alcance os mesmos objectivos – o comodato – artº 1130ºCC e para este basta a forma oral – artº 219º CC
· Ex.: Faz-se a venda de imóvel, apenas por documento escrito, deveria ser por escritura publica, se uma parte requerer a invalidade do negócio a outra parte pode pedir a conversão por negócio que satisfaça os mesmo interesses e requeira forma menos solene – Contrato de promessa – artº 410º para este não é necessária forma tão solene – artº 410º, nº 2 CC. 
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ARTIGO 334º

(Abuso do direito)

É ilegítimo o exercício de um direito, quando o titular exceda manifestamente os limites impostos pela boa fé, pelos bons costumes ou pelo fim social ou económico desse direito.

· MOTA PINTO:
· O causador do vício de forma, abusador de má-fé, não pode invocar o vício e o Juiz não pode declarar a nulidade. A Doutrina não aceita e diz que não tem razão. O causador do vício pode intentar a acção e, o juiz, oficiosamente, declara a nulidade – o causador do vício age com abuso de direito, mas o juiz pode declarar a nulidade.
· MENEZES CORDEIRO: 
· O causador do vício de forma, abusador de má-fé, não pode invocar o vício e o Juiz tem que declarar a nulidade. A declaração de nulidade traz danos para quem confiou no negócio, que pode pedir uma indemnização, pelo abuso do direito, que é ilegítimo nos termos do art.º 334.º

· Em Portugal a preferência, pelo dano, é a reconstituição natural – cfr. Art.º 562.º – pelo que o lesado vai exigir, judicialmente, que seja ordenado que, àquele que pediu a nulidade, que venha a celebrar o negócio, agora de forma legal, isto é, sem vício de forma.

· Caso aquela se recuse a vender o bem, recorre-se ao disposto no art.º 830.º …

ARTIGO 830º

(Contrato-promessa)

1. Se alguém se tiver obrigado a celebrar certo contrato e não cumprir a promessa, pode a outra parte, na falta de convenção em contrário, obter sentença que produza os efeitos da declaração negocial do faltoso, sempre que a isso não se oponha a natureza da obrigação assumida.

2….

· … ou seja à execução específica, isto a entender-se que o art.º 830.º também se aplica aos restantes contratos, que não o contrato-promessa – conforme ANTUNES VARELA
· OUTROS AUTORES

· Espírito mais abrangente a todo e qualquer alguém que tem o dever de contratar e se recusa a faze-lo.

· Art.º 830.º - NORMA EXCEPCIONAL

· A liberdade contratual colide com a execução específica e, por ser uma norma excepcional não poder ser aplicada – cfr. Art.º 11.º 
·  Art.º 830.º - NORMA NÃO É EXCEPCIONAL

· Não é excepcional. A sentença do juiz vai fazer chegar ao mesmo resultado, se o incumpridor tivesse cumprido a promessa
· POSIÇÃO DO PROFESSOR DIOGO BARTOLO: 
· Quem age de má-fé tem que indemnizar o outro – art.º 227.º (Culpa na formação dos contratos): 1. Quem negoceia com outrem para conclusão de um contrato deve, tanto nos preliminares como na formação dele, proceder segundo as regras da boa fé, sob pena de responder pelos danos que culposamente causar à outra parte. 2. A responsabilidade prescreve nos termos do artigo 498º.

· É possível a conversão – art.º 293.º O negócio nulo ou anulado pode converter-se num negócio de tipo ou conteúdo diferente, do qual contenha os requisitos essenciais de substância e de forma, quando o fim prosseguido pelas partes permita supor que elas o teriam querido, se tivessem previsto a invalidade.

· Existindo ou não abuso do direito o juiz deve declarar a nulidade, que é do conhecimento oficioso

	MOMENTO DA DECLARAÇÃO NEGOCIAL – PERFEITA e EFICAZ


· António propõe uma venda dum carro a Beltrão. Beltrão aceita, quando:
· No momento em que António lhe escreve uma carta?

· No momento em que António coloca a carta no marco do correio?
· No momento em que Beltrão procede à abertura da carta?
ARTIGO 224º

(Eficácia da declaração negocial)

1. A declaração negocial que tem um destinatário torna-se eficaz logo que chega ao seu poder ou é dele conhecida; as outras, logo que a vontade do declarante se manifesta na forma adequada.
2. É também considerada eficaz a declaração que só por culpa do destinatário não foi por ele oportunamente recebida.

3. A declaração recebida pelo destinatário em condições de, sem culpa sua, não poder ser conhecida é ineficaz.

	ARTIGO 224º

(Eficácia da declaração negocial)

	N.º 1 – 1.ª Parte
	N.º 1 – 2.ª Parte

	1. A declaração negocial que tem um destinatário torna-se eficaz logo que chega ao seu poder ou é dele conhecida;
	as outras, logo que a vontade do declarante se manifesta na forma adequada.

	COM DESTINATÁRIO
	SEM DESTINATÁRIO

	· Chega ao seu poder ou dele é conhecida – conhecer ou receber: 

· DOUTRINA: Teoria da recepção – Declarações Recepticias.
 Por razoes de prova remeter por FAX, com AR, E-MAIL, …
	· O que conta é o momento em que é conhecida Exemplo: O Anuncio de venda

· Declaração Recipienda (Recebida)


12 de Março de 2007
Caso Prático:

1. Manuel vendeu a Joana o prédio rústico, tendo sido celebrada a respectiva escritura pública.

a. Foi observada a forma legal prescrita no art.º 875

2. Nada tendo sido estipulado sobre o lugar do pagamento, vendedor e compradora, posteriormente à escritura, acordaram verbalmente que o preço seria pago em Lisboa.

a. As partes são soberanas e podem acordar no local do pagamento, até porque não se diz, na hipótese, qual a localização do prédio rústico – 221.º n.º 2

3. Também verbalmente acordaram que, no terreno vendido, passa a estar incluída a parcela de 5M2 que, por lapso, não constava da escritura.
a. Não é possível face ao 221.º n.º 2, 220.º e 364.º n.º 1

13 de Março de 2007

ARTIGO 224º

(Eficácia da declaração negocial)
· Vigora me Portugal a teoria da recepção – só conta o conhecimento se este for anterior à recepção 
· Porque não optou pelo conhecimento? O objectivo da declaração é o conhecimento, pelo que se levantavam problemas insolúveis em matéria de prova – se é difícil provar que recebeu, mais difícil é provar que tomou conhecimento
· Envelope vazio: a carta foi registada com um envelope e não vinha nada dentro – o aviso de recepção não prova tudo, apenas mostra que chegou ao destino um envelope.
1. A declaração negocial que tem um destinatário torna-se eficaz logo que chega ao seu poder ou é dele conhecida; as outras, logo que a vontade do declarante se manifesta na forma adequada.
· as outras, logo que a vontade do declarante se manifesta na forma adequada – Não se pode aplicar a 1.ª parte uma vez que não se pode provar a recepção de pessoas indeterminadas
· se manifesta na forma adequada – adequada a quê? A que seja conhecida
· Declaração sem destinatário – A pessoa que manifesta a vontade tem destinatário conhecido, mas cujo paradeiro é desconhecido:

· Renuncia à propriedade, coisas de ninguém – Quando é que se manifesta a vontade: Quando deitei o relógio para o lixo.

· Indicação de morada errada – O problema é do declarante, sendo que a aceitação se mostra eficaz.
2. É também considerada eficaz a declaração que só por culpa do destinatário não foi por ele oportunamente recebida.

3. A declaração recebida pelo destinatário em condições de, sem culpa sua, não poder ser conhecida é ineficaz.

· Exemplo: Carta no “congelador”, debaixo do tapete ou da alcatifa ou, declaração verbal efectuada a pessoa surda.
· Não recebi, estava de férias

· Caixa do correio assaltada – naquele momento torna-se ineficaz, existindo, por isso, justa causa de incumprimento

· Carta extraviada, torna a declaração igualmente ineficaz

ARTIGO 225º

(Anúncio público da declaração)

A declaração pode ser feita mediante anúncio publicado num dos jornais da residência do declarante, quando se dirija a pessoa desconhecida ou cujo paradeiro seja por aquele ignorado.

· Pessoa determinada – não sabe o nome nem a residência; herdeiro de determinada pessoa 

· Revogação de procuração e não sei como contactar o mandatário

ARTIGO 226º

(Morte, incapacidade ou indisponibilidade superveniente)

1. A morte ou incapacidade do declarante, posterior à emissão da declaração, não prejudica a eficácia desta, salvo se o contrário resultar da própria declaração.
· Declaração negocial emitida antes de ser recebida – Aplica-se a qualquer declaração negocial, excepto à proposta, uma vez que, neste particular, aplica-se o 231.º n.º 1
· O declarante pode referir na declaração que a mesma fica sem efeito, no caso de morte

· Se em oferecer para gravar um disco e posteriormente vier a falecer, não faz sentido os meus herdeiros ocuparem o meu lugar …
2. A declaração é ineficaz, se o declarante, enquanto o destinatário não a receber ou dela não tiver conhecimento, perder o poder de disposição do direito a que ela se refere.
· Enquanto não receber abrange várias situações 

· Sou titular dum usufruto de veículo automóvel, que pode ser transmitido em vida
 - se entretanto, entre a declaração e a recepção, eu deixar de tiver capacidade, eu já não tinha o direito de dispor, a  declaração é inválida 

· Fiz uma proposta a uma pessoa colectiva e, a pessoa colectiva, deixou de ter capacidade de gozo  

· Fiz uma proposta de venda do meu relógio – escrevi hoje a carta a dizer que vendo por 500,00€ e, amanhã, vendo por 800,00€. Quanto recebi a proposta de 500,00€ já tinha vendido por 800,00€ - então já não era dono do relógio
ARTIGO 230º

(Irrevogabilidade da proposta)

1. Salvo declaração em contrário, a proposta de contrato é irrevogável depois de ser recebida pelo destinatário ou de ser dele conhecida.

2. Se, porém, ao mesmo tempo que a proposta, ou antes dela, o destinatário receber a retractação do proponente ou tiver por outro meio conhecimento dela, fica a proposta sem efeito.

3. A revogação da proposta, quando dirigida ao público, é eficaz, desde que seja feita na forma da oferta ou em forma equivalente.

· Só é possível revogar a proposta se, ao proponente, se reservar ao direito de revogar ou, se a revogação, chegar antes, ou ao mesmo tempo, que a proposta

· Hoje escrevo certa proposta a determinada pessoa que a vai receber, no mínimo, amanhã – ainda hoje posso mandar um fax a revogar a proposta efectuada 
ARTIGO 231º

(Morte ou incapacidade do proponente

ou do destinatário)

1. Não obsta à conclusão do contrato a morte ou incapacidade do proponente, excepto se houver fundamento para presumir que outra teria sido a sua vontade.
· Resposta para a morada do morto
· Resposta para a morada do herdeiro
2. A morte ou incapacidade do destinatário determina a ineficácia da proposta.
16 de Março de 2007
· Formação dos contratos
· Alguém toma a iniciativa – Proponente
· Tem que existir uma aceitação – Aceitante
· Fusão de declarações – Contrato

· Alguém apresenta um Projecto: concordo e assino – não é fácil distinguir entre quem o proponente e o aceitante!

	· Declaração como PROPOSTA – DOUTRINA

	· Declaração Negocial

· A proposta deve revelar uma vontade firme e inequívoca de contratar

· A proposta deve conter os elementos essenciais do negócio jurídico que se pretende celebrar

· A proposta deve respeitar a forma exigida por lei, para aquele negócio jurídico




· Expressões que não são contrato:
· Se por acaso decidir vender … 

· … Se eu quiser vender …

· … Não sei se lhe venda o relógio …

· A vontade de contratar não pode ser apresentada em termos dubitativos

· Se existe hipótese de contrato, não é proposta de contrato

· Só é proposta de contrato se bastar um simples ACEITO, para que o contrato se forme
· Se ainda me estou a reservar para a última palavra, não sou proponente: Exemplo: … mesmo que aceite a sua proposta, ainda tenho que perguntar ao meu patrão

· A proposta é diferente de convite, uma vez que este ultimo, por vezes, mais não é do que um convite a contratar, ou seja, estou a desafiar outro para negociar comigo – Exemplo: Anúncio “vende-se quadro”, resposta aceito – mas aceita o quê? Eu não disse o preço? Não indiquei o autor, …logo o negócio é nulo por falta de determinação de objecto – o acordo tem que abranger os elementos essenciais do contrato.
· Principio Geral: Liberdade de forma a que se refere o art.º 219.º 

· Se a forma legal é por escrito, então, quer a declaração do proponente, quer a do aceitante, têm de obedecer à forma escrita

· Se não existe verdadeira proposta, o contrato é nulo por vício de forma

· O destinatário tem prazo para aceitar a proposta?
· Existe um prazo de vigência da proposta – após o decurso do prazo de vigência da proposta, ela caduca, ou seja, para se formar um contrato a proposta tem que estar em vigor

ARTIGO 228º

(Duração da proposta contratual)

1. A proposta do contrato obriga o proponente nos termos seguintes:
· … Contrato obriga o proponente … quando alguém faz uma proposta, fica vinculado ao que disse, fica amarrado à sua palavra – não pode revogar a proposta
, ficando obrigado ao período de vigência da proposta
a) Se for fixado pelo proponente ou convencionado pelas partes um prazo para a aceitação, a proposta mantém-se até o prazo findar;
· O proponente é livre de fixar o prazo:

· Acordo para aceitar a proposta – ex-ante, à priori

· Prazo implícito: O casamento está marcado para o dia 25 – está implícita que a proposta deve ser recebida em tempo útil, nunca dia a partir do dia 25

· Quero um carro para um rali – depois do rali já não quero o carro 

b) Se não for fixado prazo, mas o proponente pedir resposta imediata, a proposta mantém-se até que, em condições normais, esta e a aceitação cheguem ao seu destino
· Palavras equivalentes – agradeço resposta com urgência 
c) Se não for fixado prazo e a proposta for feita a pessoa ausente ou, por escrito, a pessoa presente, manter-se-á até cinco dias depois do prazo que resulta do preceituado na alínea precedente.
· Não fixa prazo, nem resposta imediata

2. O disposto no número anterior não prejudica o direito de revogação da proposta nos termos em que a revogação é admitida no artigo 230º.

· Estabelece-se o prazo para ser recebida a proposta

· Ninguém é obrigado a aceitar uma proposta – deve é respeitar os prazos em que a mesma está em vigor

ARTIGO 224º

(Eficácia da declaração negocial)

1. A declaração negocial que tem um destinatário torna-se eficaz logo que chega ao seu poder ou é dele conhecida; as outras, logo que a vontade do declarante se manifesta na forma adequada.

· Aceitar dentro do prazo – a aceitação tem um destinatário determinado – RECEPTICIA ou RECIPIENDA
20 de Março de 2007

ARTIGO 228º

(Duração da proposta contratual)
1. A proposta do contrato obriga o proponente nos termos seguintes:

a) Se for fixado pelo proponente ou convencionado pelas partes um prazo para a aceitação, a proposta mantém-se até o prazo findar;
· O que é preciso efectuar dentro dos prazos? A figura do prazo prefigura a aceitação, ou não, da proposta
· O que é que acontece se o proponente tiver dito que o promissário tinha 30 anos para aceitar? O prazo obriga o proponente!
· DOUTRINA:
· Pessoa Jorge e Menezes Cordeiro: O prazo longo, prejudica as relações económicas 
· Quando o prazo é indeterminado/longo e não a proposta não é irrevogável, invoca-se o prazo geral, ordinário, de prescrição de 20 anos – cfr. Art.º 309.º(Prazo ordinário) O prazo ordinário da prescrição é de vinte anos.

· O proponente efectua a proposta e refere ACEITAS QUANDO QUISERES e o destinatário, não diz nada:
· DOUTRINA
· Pessoa Jorge: invoca-se o prazo geral, ordinário, de prescrição de 20 anos – cfr. Art.º 309.º
· Menezes Cordeiro: Por analogia aplica-se o ARTIGO 411º(Promessa unilateral)Se o contrato-promessa vincular apenas uma das partes e não se fixar o prazo dentro do qual o vínculo é eficaz, pode o tribunal, a requerimento do promitente, fixar à outra parte um prazo para o exercício do direito, findo o qual este caducará. – O proponente fica dependente do promissário – semelhança suficiente entre as duas situações. 
b) Se não for fixado prazo, mas o proponente pedir resposta imediata, a proposta mantém-se até que, em condições normais, esta e a aceitação cheguem ao seu destino;

· Se a proposta já caducou a aceitação é ineficaz – a regra geral é que a proposta é irrevogável – ARTIGO 230º(Irrevogabilidade da proposta) 1. Salvo declaração em contrário, a proposta de contrato é irrevogável depois de ser recebida pelo destinatário ou de ser dele conhecida.

· A resposta imediata é um problema de interpretação; urgência já por si significa resposta instantânea ou imediata -   até quando o destinatário pode aceitar?

· Somar dois períodos de tempo, ou seja:

· Quanto tempo a proposta leva ao destino?

· Quanto tempo a reposta leva ao proponente? Se as condições normais respeitarem a 2 dias, então, em condições normais, estamos a falar de 4 dias a contar da formulação da proposta – feita dia 20, a recepção da resposta, terá de ser recebida até dias 24.

· Deve ser usado o meio de comunicação mais célere para responder a uma solicitação urgente – o tempo é variável consoante o meio de comunicação utilizado.

· DOUTRINA

· Meneses Cordeiro, refere que, por analogia, se aplica o ARTIGO 254.ºdo CPC (Formalidades) – N.º 3. A notificação postal presume-se feita no terceiro dia posterior ao do registo, ou no primeiro dia útil seguinte a esse, quando o não seja – deve ser ponderada a hipótese dos CTT, declararem que prazo variável a este, 1, 2, 4, 5 dias -  estamos a falar de 6 dias a contar da formulação da proposta – feita dia 20, a recepção da resposta, terá de ser recebida até dias 26.
· Não deve ser somado o tempo que a proposta demorou, mas sim, o tempo que a proposta demoraria, em condições normais.

c) Se não for fixado prazo e a proposta for feita a pessoa ausente ou, por escrito, a pessoa presente, manter-se-á até cinco dias depois do prazo que resulta do preceituado na alínea precedente.
· O proponente não fixou prazo, nem pediu resposta imediata – o prazo para aceitar é de 5 dias, acrescido do prazo que vigoraria se tivesse pedido resposta imediata
· Expedi a carta dia 20, condições normais 3 dias = 20 + 3 + 3 + 5, ou seja o prazo de al. b) + 5 dias referidos no al. c):
· Enviei fax – a resposta tem que chegar no prazo de 5 dias – o prazo da al. c) é adicionado, sempre, ao da al. b)

· Pessoa ausente ou por escrito a pessoa presente – o que está subjacente é a distinção entre contrato entre ausentes e entre presentes 

· O que está em causa não é o critério geográfico – o que interessa é o espaço temporal

· Refere-se em concreto, entre ausentes, quando existe um intervalo de tempo juridicamente relevante, entre a proposta e a aceitação

· Contrato entre presentes – as partes estão em comunicação instantânea e à proposta pode seguir-se, imediatamente, uma aceitação

· Exemplo: Proponente está nesta sala e a pessoa que aceita também está na sala – contrato entre presentes se proposta é feita por telefone, resposta pode ser por telefone – comunicação instantânea 

· Entre presentes – possibilidade instantânea entre as partes

· Se é pessoa ausente, ou por escrito, a apresente lei não prevê a proposta oral a pessoa presente – aparentemente existe lacuna mas a DOUTRINA ENTENDE que deve aplicar-se a resposta imediata, ou seja, no decurso da conversa, se não se quebrar a comunicação:

· Exemplo – Vou almoçar com alguém e pergunto: queres comprar o meu relógio? A pessoa tem que responder imediatamente, ou seja, durante o almoço, não se quebrou a comunicação instantânea. 
2. O disposto no número anterior não prejudica o direito de revogação da proposta nos termos em que a revogação é admitida no artigo 230º.
23 de Março de 2007
ARTIGO 229º

(Recepção tardia)

1. Se o proponente receber a aceitação tardiamente, mas não tiver razões para admitir que ela foi expedida fora do tempo, deve avisar imediatamente o aceitante de que o contrato se não concluiu, sob pena de responder pelo prejuízo havido.

2. O proponente pode, todavia, considerar eficaz a resposta tardia, desde que ela tenha sido expedida em tempo oportuno; em qualquer outro caso, a formação do contrato depende de nova proposta e nova aceitação.

· 1.ª Parte:
· Pode o proponente – À contrário sensu – aceitação tardia, expedição tardia: o proponente não pode considerar a proposta eficaz

· O limite era dia 21 e recebi a proposta dia 22 – estou interessado no contrato: constato que a proposta foi expedida dia 16

· Tempo oportuno … deve entender-se expedida com antecedência suficiente para que, em condições normais, deva chegar dentro do prazo
ARTIGO 230º

(Irrevogabilidade da proposta)

1. Salvo declaração em contrário, a proposta de contrato é irrevogável depois de ser recebida pelo destinatário ou de ser dele conhecida.
·  Salvo declaração em contrário - o proponente pode referir que se reserva o direito de revogar a proposta
2. Se, porém, ao mesmo tempo que a proposta, ou antes dela, o destinatário receber a retractação do proponente ou tiver por outro meio conhecimento dela, fica a proposta sem efeito.
· Proposta com clausula de revogabilidade – possível ser revogada se, a revogação, chegar antes ou ao mesmo tempo da proposta, sendo certo que AO MESMO TEMPO é diferente de NO MESMO DIA
· ou tiver por outro meio conhecimento dela - qualquer meio de comunicação é possível 
· Proposta hoje entregue na minha caixa do correio – não abri a caixa do correio e amanhã recebo a revogação e abro a caixa do correio – A REVOGAÇÃO É TARDIA 

· Heinrich Horster
 – Departamento de Ciências Jurídico-Privatísticas da Universidade do Minho: Neste particular, a revogação é eficaz, com recurso ao elemento teleológico da interpretação: o art.º 230.º tutela as expectativas do destinatário da proposta e, uma vez que, o destinatário, não chegou a ter quaisquer expectativas, uma vez que recebeu a revogação e a proposta no mesmo momento, então deve entender-se a revogação como eficaz – … estando então preenchido o referido n.º 2 do art.º 230.º … Se, porém, ao mesmo tempo que a proposta, ou antes dela, o destinatário receber a retractação do proponente
3. A revogação da proposta, quando dirigida ao público, é eficaz, desde que seja feita na forma da oferta ou em forma equivalente.

· … Salvo no caso de já ter existido aceitação
· … ou em forma equivalente -  O anúncio foi efectuado no Diário de Noticias e a revogação no Correio da Manhã
12 de Abril de 2007

Decreto-Lei n.º 176/88. DR 115/88 SÉRIE I de 1988-05-18 - Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações - Aprova o Regulamento do Serviço Público de Correios

· Artigo 4.º - Disponibilidade dos objectos postais 
 1 - Enquanto não forem entregues aos destinatários, os objectos postais pertencem aos remetentes, que deles podem dispor pessoalmente ou através de pessoa devidamente autorizada.
· Depois de remeter a carta, posso-me arrepender e, na medida do possível, tento recuperá-la – EXISTE “TECNICAMENTE” uma revogação, mas apenas se constata uma retirada material da proposta – a retirada da carta só é possível se nesta se identificar o remetente. 
ARTIGO 231º

(Morte ou incapacidade do proponente ou do destinatário)

1. Não obsta à conclusão do contrato a morte ou incapacidade do proponente, excepto se houver fundamento para presumir que outra teria sido a sua vontade.
· Dia 20, A remete uma proposta a B referindo que a aceitação teria de ocorrer até dia 30: entretanto A morre já depois de ter sida emitida a proposta, mas antes de existir uma aceitação eficaz, por parte de B 
· Dia 22, A, a fica juridicamente incapaz …
· Não obsta… 
· Significa que pode vir a celebrar contrato ou não, apesar do proponente ter ficado incapaz, mas, se ele aceitar forma-se um contrato – COM QUEM? COM OS SUCESSORES, HERDEIROS? – Se ficar incapaz existe a figura da Representação ou da Assistência.

· Excepto se houver fundamento para presumir que outra teria sido a sua vontade… 
· Se tem até dia 30 para aceitar a proposta fica sem efeito se, entretanto, MORRER ou fique INCAPAZ
· Pode resultar implicitamente do contrato – se era jurista, por motivo de falecimento, os meus herdeiros não vão ocupar o meu lugar.
· DOUTRINA: Existe um problema – No caso do proponente falecer, para quem é dirigida a aceitação da proposta? Para os herdeiros? Para o Proponente falecido?
· O Professor  Heinrich Horster – Refere que, no caso da morte do proponente a resposta devia ser dirigida aos herdeiros – devia saber quem são e respectivas moradas.
· CRITICA: Se assim fosse nunca se aplicaria o art.º 231.º - 1. Não obsta à conclusão do contrato a morte ou incapacidade do proponente, excepto se houver fundamento para presumir que outra teria sido a sua vontade.
2. A morte ou incapacidade do destinatário determina a ineficácia da proposta.
· APLICA-SE ANTES DA PROPOSTA NÃO TER SIDO ACEITE

· Não pode existir aceitação
· Não podem os herdeiros tomar a posição do destinatário, ou seja, não herdam direito algum – preceito oposto ao art.º 231.º n.º 1

· O destinatário morre: já tinha aceite a proposta, mas, o proponente, ainda não a tinha recebido a aceitação
· Não existe morte do destinatário, uma vez que já aceitou a proposta – aplica-se o ARTIGO 226º (Morte, incapacidade ou indisponibilidade superveniente) - 1. A morte ou incapacidade do declarante, posterior à emissão da declaração, não prejudica a eficácia desta, salvo se o contrário resultar da própria declaração
	Incapacidade a que alude o art.º 231.º -  O que é?
· Superveniente – mas de GOZO ou de EXERCÍCIO?

· A lei refere-se a incapacidade jurídica – NESTE PARTICULAR SÓ PODE SER A EXERCÍCIO – interditos e inabilitados
· Excepção: Menor emancipado pelo casamento, que vem a ser anulado – a não ser que seja provado e declarado o casamento putativo (1647.º CC) o “maior” (emancipado pelo casamento), volta a ser MENOR


17 de Abril de 2007

· A contrata com B, mas o dono da coisa é C – irmão de A.

· A diz que aceita – não pode, uma vez que não é o destinatário da proposta, pese embora o facto de ser o dono da coisa.
· Quando é que o contrato se forma? Com a aceitação, quando se torna eficaz – 224.º, 1.ª Parte.

· EXCEPÇÃO: Antes de aceitação ser emitida – A Lei prescinde do carácter recipiendo da aceitação – 234.º – A lei não prescinde da manifestação de vontade da outra parte:
· Necessito de encadernar um livro – remeti a carta e o livro. O livreiro começa a tirar a capa velha, coloca a capa nova …

· Por carta, solicito a reserva dum quarto num hotel, num hotel. A funcionária do hotel inscreve a reserva no livro de registo. 
· A proposta é sempre uma declaração recipienda ou receptícia:

· Oferta Publica

· A aceitação é recipienda – Excepção: art.º 234.º

ARTIGO 233º

(Aceitação com modificações)

A aceitação com aditamentos, limitações ou outras modificações importa a rejeição da proposta; mas, se a modificação for suficientemente precisa, equivale a nova proposta, contanto que outro sentido não resulte da declaração.
· Aceito – aditamento de alterações, restrições ou modificações – É UM VERDADEIRO NÃO

· … mas, se a modificação for suficientemente precisa, equivale a nova proposta, contanto que outro sentido não
·  Vendo por 1.000,00€ - Compro por  800,00€: A contra-proposta equivale a uma proposta
· Feita a proposta: É aconselhável, se não quiser aceitar, rejeitar por escrito, tendo em vista evitar que exista uma aceitação tácita

Artigo 235º

(Revogação da aceitação ou da rejeição)

1. Se o destinatário rejeitar a proposta, mas depois a aceitar, prevalece a aceitação, desde que esta chegue ao poder do proponente, ou seja dele conhecida, ao mesmo tempo que a rejeição, ou antes dela.

2. A aceitação pode ser revogada mediante declaração que ao mesmo tempo, ou antes dela, chegue ao poder do proponente ou seja dele conhecida.

ARTIGO 232º

(Âmbito do acordo de vontades)

O contrato não fica concluído enquanto as partes não houverem acordado em todas as cláusulas sobre as quais qualquer delas tenha julgado necessário o acordo.

· Declarações convergentes
· Vendo por 1.000,00€ - Compro por  800,00€: Não existe contrato, mesmo com pequenas divergências.
· O destinatário tem 3 hipóteses:
1st. Aceita

2nd. Não responde

3rd. Rejeita, sugestões de alterações 

· Excepção: 218.º O silêncio vale como declaração negocial, quando esse valor lhe seja atribuído por lei, uso ou convenção.

	PROPOSTA
	Proponente
	DECLARANTE
	Aceitante
	DECLARATÁRIO 

	ACEITAÇÃO 
	Aceitante
	DECLARANTE
	Proponente
	DECLARATÁRIO


· O que é preciso para que o contrato se forme? Dois pressupostos:
1st. O contrato forma-se ou não? Existe ou não?
2nd. É Valido ou inválido?

· São as vontades que têm que ser coincidentes? As declarações é que têm de ser COINCIDENTES
· Venda de Imóvel, através de forma oral – Forma-se um contrato, mas existe vício de forma –É NULO – Art.º 220.º CC
· Consenso – Contrato consensual: Duas ou mais declarações de vontade
· Dissenso – ausência de consenso 

· Mota Pinto: Ambas as partes – declarações que não coincidem com a vontade de cada um

· Para a formação dos contratos é necessário acordo – Efeito translativo – art.º 408.º n.º 1 CC

· EXCEPÇÃO -  Não basta acordo: O contrato só se forma com a ENTREGA DA COISA – CONTRATO REAL, QUANTO À CONSTITUIÇÃO – QUOAD CONSTITUTIONE : Exemplo:

· 947.º (Forma da doação) – A doação de coisas móveis não depende de formalidade alguma externa, quando acompanhada de tradição da coisa doada; não sendo acompanhada de tradição da coisa, só pode ser feita por escrito.
· 1129.º Comodato (Noção) Comodato é o contrato gratuito pelo qual uma das partes entrega à outra certa coisa, móvel ou imóvel, para que se sirva dela, com a obrigação de a restituir.
· Empréstimo de cavalo, automóvel, casa …
· 1022 – Locação (Noção) Locação é o contrato pelo qual uma das partes se obriga a proporcionar à outra o gozo temporário de uma coisa, mediante retribuição.
· Gozo da cosa – tem que, posteriormente, entregar a coisa
· 1142 – Mútuo (Noção) Mútuo é o contrato pelo qual uma das partes empresta à outra dinheiro ou outra coisa fungível, ficando a segunda obrigada a restituir outro tanto do mesmo género e qualidade.

· 1185 – Depósito (Noção) Depósito é o contrato pelo qual uma das partes entrega à outra uma coisa, móvel ou imóvel, para que a guarde, e a restitua quando for exigida.

· 669 – Penhor de coisas (Constituição do penhor) 1. O penhor só produz os seus efeitos pela entrega da coisa empenhada, ou de documento que confira a exclusiva disponibilidade dela, ao credor ou a terceiro.

	Contrato Real quanto à constituição - contratos reais quoad constitutionem (contratos reais quanto à constituição) Aqueles que se aperfeiçoam, que se celebram apenas com a entrega da coisa que é o seu objecto. Neste contrato não vigora o princípio da consensualidade, pois não basta o mero acordo das partes para que o contrato seja celebrado. (exemplos: comodato, mútuo, depósito, penhor) 


	   DIFERENTE de contrato consensual: Porque a lei ao prever expressamente a existência de uma obrigação de entrega por parte do é o acordo das partes que determina a formação do contrato, não dependendo esta da entrega da coisa, nem do pagamento do preço respectivo


	Contrato Real quanto aos efeitos - Contratos reais “quoad effectum” (contratos reais quanto aos efeitos) Contratos que constituem, transmitem, modificam ou extinguem direitos de natureza real, pela mera celebração do contrato, pelo mero acordo das partes, independentemente de qualquer entrega do bem. Nestes contratos vigora o princípio da consensualidade


	


	669 – Penhor de coisas (Constituição do penhor)


	Contrato Real quanto à constituição – com a entrega do bem



	
	Contrato Real quanto aos efeitos – o direito de penhor é um direito real

	874 - Compra e venda - Trata-se, pois, de um contrato consensual quoad constitutionem, em que o aperfeiçoamento do vínculo se atinge mediante o acordo de vontades expresso na forma legal;
	Consensual quanto à constituição

	
	Contrato real quanto aos efeitos

	1129.º Comodato (Noção)


	Contrato Real quanto à constituição

	
	Contrato obrigacional quanto aos efeitos

	1022 – Locação (Noção)


	Não é Real quanto à constituição

	
	Não é Real quanto aos efeitos


19 de Abril de 2007
INTERPRETAÇÃO De lacunas do negócio JURÍDICO 

· Em primeira instancia sempre haverá que apurar se existe ou não contrato e o que foi estipulado pelas partes
· Para exista negócio jurídico sempre terá que existir vontade (Elemento interno, Psicológico, Subjectivo) e declaração (Elemento Externo, Objectivo)
	Declarante
	Declaração
	Declaratário

	A
	Vendo por ….
	B

	X
	Sentido da Declaração
	Y


· Pode existir a necessidade de recorrer a Tribunal e o sentido do Juiz, o intérprete, ser o sentido Z.

ARTIGO 236º

(Sentido normal da declaração)
1. A declaração negocial vale com o sentido que um declaratário normal, colocado na posição do real declaratário, possa deduzir do comportamento do declarante, salvo se este não puder razoavelmente contar com ele.
· Declaratário normal – não está a chamar anormal, quer ao declarante quer ao declaratário
· O que faria uma pessoa média – a decisão do juiz, sentido X ou Y, não deve melindrar nenhuma das partes, podendo até, O JUIZ, interpretar um TERCEIRO SENTIDO
· Deve ser apreciado o contexto da declaração – o sentido que juridicamente prevalece não é o sentido do declarante – CRITÉRIO: O que uma pessoa a normal perceberia, quando colocada no lugar do real declaratário.
· …, salvo se este não puder razoavelmente contar com ele 
· Existem regiões em Itália em que uma dúzia é treze: Compro uma dúzia de carros -  naquela zona correspondem a 13 carros – ninguém pode exigir que, um visitante, saiba que, naquela zona, 12 corresponde a 13 – E PARA O JUIZ? SÃO 12 OU 13? NÃO PODE DAR SENTIDO ALGUM. O Juiz, ou o intérprete, faz uma interpretação abrogante
 o que equivalerá a uma DECLARAÇÃO NEGOCIAL NULA
· 2. Sempre que o declaratário conheça a vontade real do declarante, é de acordo com ela que vale a declaração emitida.

· O que o próprio declarante queria dizer

· A minha “Biblioteca” não é mais do que a minha garrafeira: Vendo-te a minha Biblioteca

· Se o Juiz aplicasse o n.º 1, tinha vendido um conjunto de livros – Linguagem cifrada: PRESCINDE-SE DA APLICAÇÃO DO N.º 1, Uma vez que, A DECLARAÇÃO TEM OUTRO SENTIDO

· A tem 2 cavalos: Napoleão e Crispim. B sempre montou a tratou do Napoleão. B dirige uma proposta a A, pretendo comprar o Crispim – Se o juiz recorresse ao n.º 1, entendia Crispim. SE SE PROVAR, O JUIZ, ENTENDERÁ QUE, AFINAL, B, QUERIA COMPRAR O NAPOLEÃO.

· B Visita o 1.º andar Dt.º dum imóvel, sugerindo até algumas alterações – mais tarde envia uma proposta a A, pretendendo comprar o 1.º andar Esqd.º – SE SE PROVAR, O JUIZ, ENTENDERÁ QUE, AFINAL, B, QUERIA COMPRAR 1.º andar Dt.º.

· Prevalece o sentido subjectivo em detrimento do sentido objectivo – não perder de vista que, a formar-se contrato, nos termos do n.º 1 pode o mesmo vir a ser anulado por erro – cfr. Art.º 247.º
24 de Abril de 2007
ARTIGO 237º

 (Casos duvidosos)

Em caso de dúvida sobre o sentido da declaração, prevalece, nos negócios gratuitos, o menos gravoso para o disponente e, nos onerosos, o que conduzir ao maior equilíbrio das prestações.

· Em casos de dúvida, em primeira instância, recorre-se ao 236.º, uma vez que, se imediatamente se aplicasse o 237.º, então o 236.º nunca seria aplicado.
· ONERAÇÃO (Existe uma diferença entre ACTO ONEROSO e ACTO GRATUITO)
· Acto através do qual o titular dum direito sobre uma coisa, vai atribuir a outra pessoa um outro direito sobre a mesma coisa, acto esse que, enquanto durar, irá restringir o primitivo direito - onde havia apenas UM direito, passar a existirem DOIS: Usufruto (quem tem o gozo é o usufrutuário) e o proprietário apenas detém a nua propriedade; Hipoteca…
· Doada uma quinta – questiona-se se a venda inclui a maquinaria, animais, alfaias agrícolas?
· Qual o interesse menos gravoso? Inclui o imóvel e a quinta!

· NEGOCIO ONEROSO – Compra e Venda: Encontrar o resultado mais equilibrado 

· Casa 500.000€ - inclui mobiliário? O Juiz procurará o resultado mais equilibrado – avaliar a casa e o recheio – Se… 

A) Avaliada a casa em 500.000€ é esta a prestação mais equilibrada

B) Se avaliada a casa em 400.000€ e o recheio em 100.000€, é esta a prestação mais equilibrada

C) Se avaliada a casa em 430.000€ e o recheio em 100.000€, é a casa, 430.000€, a prestação mais equilibrada
· A lei impõe determinada forma – imposição da lei – NEGOCIO FORMAL

ARTIGO 238º

(Negócios formais)

1. Nos negócios formais não pode a declaração valer com um sentido que não tenha um mínimo de correspondência no texto do respectivo documento, ainda que imperfeitamente expresso.
· A redacção é análoga à do art.º 9.º n.º 2 - 2. Não pode, porém, ser considerado pelo intérprete o pensamento legislativo que não tenha na letra da lei um mínimo de correspondência verbal, ainda que imperfeitamente expresso.

· Vendo um quadro – comprador e vendedor sabem que o objecto do contrato é um bem “imóvel”  - não se aplica o 236.º 2 – não é possível nos negócios formais, uma vez que, não existe o mínimo de apoio na letra
2. Esse sentido pode, todavia, valer, se corresponder à vontade real das partes e as razões determinantes da forma do negócio se não opuserem a essa validade.

· Se as partes deram à declaração sentido diferente, SEM APOIO NO TEXTO, conclui-se que, a declaração, com este sentido, É INVALIDA. Todavia não perder de vista que, as palavras, podem ter significado diferente, consoante o local.
ARTIGO 239º

(Integração)

Na falta de disposição especial, a declaração negocial deve ser integrada de harmonia com a vontade que as partes teriam tido se houvessem previsto o ponto omisso, ou de acordo com os ditames da boa fé, quando outra seja a solução por eles imposta.

· Aspecto relevante do negócio jurídico, não previsto, não regulado – lacuna do próprio negócio jurídico – Vendo-te uma coisa por 100€: Não existe lacuna uma vez que, recorrendo ao 280.º n.º 1 o negócio é nulo por indeterminabilidade do objecto
· Na falta de disposição especial, …caso não exista uma norma supletiva – exemplo 885.º, n.º 2 - Mas, se por estipulação das partes ou por força dos usos o preço não tiver de ser pago no momento da entrega, o pagamento será efectuado no lugar do domicílio que o credor tiver ao tempo do cumprimento. Este regime é diferente do previsto no n.º 1 1. O preço deve ser pago no momento e no lugar da entrega da coisa vendida.

· …vontade que as partes teriam tido se houvessem previsto o ponto omisso – Se, as partes, estiverem de acordo, não existe “CASO”, nenhum problema se levanta. O juiz veste a “pele” das partes: O QUE É QUE AS PARTES TERIAM QUERIDO SE, NO MOMENTO DO NEGÓCIO, SE TIVESSEM APERCEBIDO DAQUELA OMISSÃO – A LACUNA. 
· Vontade hipotética ou conjectural, parte final do artigo, interesse de ambas as partes – julgamento pela equidade. 
· Na falta de disposição especial, …MOTA PINTO e MENEZES CORDEIRO: O juiz deve concluir pela falta de norma, pela falta da Lei – será que deveria existir norma? A solução passaria então por recurso ao art.º 10.º - (Integração das lacunas da lei) 1. Os casos que a lei não preveja são regulados segundo a norma aplicável aos casos análogos. 2. Há analogia sempre que no caso omisso procedam as razões justificativas da regulamentação do caso previsto na lei. 3. Na falta de caso análogo, a situação é resolvida segundo a norma que o próprio intérprete criaria, se houvesse de legislar dentro do espírito do sistema.

· CRITICA: O juiz, só se concluir que existe lacuna, que aquela situação concreta tem relevância social bastante, para que mereça a tutela do ordenamento jurídico, então deverá integrar a lacuna por recurso ao art.º 10.º
· A interpretação do testamento, não obedece ao art.º 236.º, mas sim ao art.º 2187.º - (Interpretação dos testamentos) 1. Na interpretação das disposições testamentárias observar-se-á o que parecer mais ajustado com a vontade do testador, conforme o contexto do testamento. 2. É admitida prova complementar, mas não surtirá qualquer efeito a vontade do testador que não tenha no contexto um mínimo de correspondência, ainda que imperfeitamente expressa. – Sentido subjectivo da declaração do testador
	CLAUSULAS CONTRATUAIS GERAIS – Contratos de Adesão
Decreto Lei 446/85 de 25/10 DE 25/10, alterado pelos DL(s) 220/95, de 31/8 (este rectificado pela Declaração de Rectificação  114-B/95, de 31/8), 249/99, de 7/7 e 323/2001, de 17/12


CLAUSULAS CONTRATUAIS GERAIS - É cada vez maior a frequência com que os consumidores são confrontados com contratos previamente redigidos, designadamente com cláusulas apostas no verso de formulários e que, na sua celebração dos mesmos se limitam a assinar sem uma leitura cuidada de cada uma das cláusulas.

O Dec.-Lei n.º 446/85, de 25.10, alterado pelo Dec.-Lei n.º 220/95, de 31.01 e pelo Dec.-Lei n.º 249/99, de 07.07, introduziu no ordenamento jurídico português o regime da fiscalização judicial das cláusulas contratuais gerais, enquanto exteriorização dos direitos do consumidor. 

· CCG, traduzem-se em Contratos de Adesão – Clausulas que são aplicadas sem discussão, contratação predeterminada – o cliente aceita o bem e o respectivo serviço
· Necessidade de contratar em massa; Nos finais do século XIX – XX, constatou-se da impossibilidade de celebrar milhares de contratos e discuti-los especificamente
· O que é uma CCG? Requisitos cumulativos

· PRÉ ELABORADAS – São cláusulas elaboradas antes da celebração dos contratos, onde se vão inserir contratos futuros

· GERAIS – Por virtude da indeterminabilidade dos destinatários

· RÍGIDAS – Não tencionam ser discutidas ou negociadas, não são cláusulas abertas à negociação e vão ser introduzidas em todos os contratos – ou pega ou larga
· PROBLEMAS LEGISLATIVOS – Quem elabora antecipadamente as CCG, tem a tendência de incluir clausulas mais favoráveis, que, posteriormente, se traduzem em resultados injustos ou desequilibrados, optando por cláusulas mais favoráveis para os consumidores – desequilíbrio contratual vem a originar cláusulas abusivas
· Clausulas relativamente proibidas – Art.º 15.º a 22.º – em função do contrato em causa

Cláusulas contratuais gerais proibidas 

Secção I
Disposições comuns por natureza 

Artigo 15º
Princípio geral 

São proibidas as cláusulas contratuais gerais contrárias à boa-fé. 

Artigo 16º
Concretização 

Na aplicação da norma anterior devem ponderar-se os valores fundamentais do direito, relevantes em face da situação considerada, e, especialmente: 

a) A confiança suscitada, nas partes, pelo sentido global das cláusulas contratuais em causa, pelo processo de formação do contrato singular celebrado, pelo teor deste e ainda por quaisquer outros elementos atendíeis,; 

b) O objectivo que as partes visam atingir negocialmente, procurando-se a sua efectivação à luz do tipo de contraio utilizado. 

SECÇÃO II
Relações entre empresários ou entidades equiparadas 

Artigo 17º
Âmbito das proibições 

Nas relações entre empresários ou as que exerçam profissões liberais, singulares ou colectivos, ou entre uns e outros, quando intervenham apenas nessa qualidade e no âmbito da sua actividade específica, aplicam--se as proibições constantes desta secção e da anterior. 

Artigo 18º
Cláusulas absolutamente proibidas 

São em absoluto proibidas, designadamente, as cláusulas contratuais gerais que: 

a) Excluam ou limitem, de modo directo ou indirecto, a responsabilidade por danos causados à vida, à integridade moral ou física ou 4 saúde das pessoas; 

b) Excluam ou limitem, de modo directo ou indirecto, a responsabilidade por danos patrimoniais extracontratuais, causados na esfera da .contraparte ou de terceiros; 

c) Excluam ou limitem, de modo directo ou indirecto, a responsabilidade por não cumprimento definitivo, mora ou cumprimento defeituoso, em caso de dolo ou de culpa grave; 

d) Excluam ou limitem, de modo directo ou indirecto, a responsabilidade por actos de representantes ou auxiliares, em caso de dolo ou de culpa grave; 

e) Confiram, de modo directo ou indirecto, a quem as predisponha, a faculdade exclusiva de interpretar qualquer cláusula do contrato; 

f) Excluam a excepção de não cumprimento do contrato ou a resolução por incumprimento; 

g) Excluam ou limitem o direito de retenção; 

h) Excluam a faculdade de compensação, quando admitida na lei; 

i) Limitem, a qualquer título, a faculdade de consignação em depósito, nos casos e condições legalmente previstos; 

g) Estabeleçam obrigações duradouras perpétuas ou cujo tempo de vigência dependa apenas da vontade de quem as predisponha; 

l) Consagrem, a favor de quem as predisponha, a possibilidade de cessão da posição contratual, de transmissão de dívidas ou de subcontratar, sem o acordo da contraparte, salvo se a identidade do terceiro constar do contrato inicial. 

Artigo 19º
Cláusulas relativamente proibidas 

São proibidas, consoante o quadro negocial padronizado, designadamente, as cláusulas contratuais gerais que: 

a) Estabeleçam, a favor de quem as predisponha, prazos excessivos para a aceitação ou rejeição de propostas; 

b) Estabeleçam, a favor de quem as predisponha, prazos excessivos para o cumprimento, sem mora, das obrigações assumidas; 

c) Consagrem cláusulas penais desproporcionadas aos danos a residir; 

d) Imponham ficções de recepção, de aceitação ou de outras manifestações de vontade com base em factos para tal insuficientes; 

e) Façam depender a garantia das qualidades da coisa cedida ou dos serviços prestados, injustificadamente, do não recurso a terceiros; 

f) Coloquem na disponibilidade de uma das partes a possibilidade de denúncia, imediata ou com pré-aviso insuficiente, sem compensação adequada, do contrato, quando este tenha exigido à contraparte investimentos ou outros dispêndios consideráveis; 

g) Estabeleçam um foro competente que envolva graves inconvenientes para uma das partes, sem que os interesses da outra o justifiquem; 

h) Consagrem, a favor de quem as predisponha, a faculdade de modificar as prestações, sem compensação correspondente às alterações de valor verificadas; 

i) Limitem, sem justificação, a faculdade de interpelar. 

 SECÇÃO III
Relações com os consumidores finais 

Artigo 20º
Âmbito das proibições 

Nas relações com os consumidores finais e, genericamente, em todas as não abrangidas pelo artigo 17º, aplicam-se as proibições das secções anteriores e as constantes desta secção. 

Artigo 21º
Cláusulas absolutamente proibidas 

São em absoluto proibidas, designadamente, as cláusulas contratuais gerais que: 

a) Limitem ou de qualquer modo alterem obrigações assumidas, na contratação, directamente por quem as predisponha ou pelo seu representante; 

b) Confiram, de modo directo ou indirecto, a quem as predisponha, a faculdade exclusiva de verificar e estabelecer a qualidade das coisas ou serviços fornecidos; 

c) Permitam a não correspondência entre as prestações a efectuar e as indicações, especificações ou amostras feitas ou exibidas na contratação; 

d) Excluam os deveres que recaem sobre o predisponente, em resultado de vícios da prestação, ou estabeleçam, nesse âmbito, reparações ou indemnizações pecuniárias predeterminadas; 

e) Atestem conhecimentos das partes relativos ao contrato, quer em aspectos jurídicos, quer em questões materiais; 

f) Alterem as regras respeitantes à distribuição do risco; 

g) Modifiquem os critérios de repartição do ónus da prova ou restrinjam a utilização de meios probatórios legalmente admitidos; 

h) Excluam ou limitem de antemão a possibilidade de requerer tutela judicial para situações litigiosas que surjam entre os contratantes ou prevejam modalidades de arbitragem que não assegurem as garantias de procedimento estabelecidas na lei. 

Artigo 22º
Cláusulas relativamente proibidas 

1 - São proibidas, consoante o quadro negocial padronizado, designadamente, as cláusulas contratuais gerais que: 

a) Prevejam prazos excessivos para a vigência do contrato ou para a sua denúncia; 

b) Permitam, a quem as predisponha, denunciar livremente o contrato, sem pré-aviso adequado, ou resolvê-lo sem motivo justificativo, fundado na lei ou em convenção; 

c) Atribuam a quem as predisponha o direito de alterar unilateralmente os termos do contrato, excepto se existir razão atendível que as partes tenham convencionado; 

d) Estipulem a fixação do preço de bens na data da entrega, sem que se dê à contraparte o direito de resolver o contrato, se o preço final for excessivamente elevado era relação ao valor subjacente às negociações; 

e) Permitam elevações de preços, em contratos de prestações sucessivas, dentro de prazos manifestamente curtos, ou, para além desse limite, elevações exageradas, sem prejuízo do que dispõe o artigo 437º do Código Civil; 

f) Impeçam a denúncia imediata do contrato quando as elevações dos preços a justifiquem; 

g) Afastem, injustificadamente, as regras relativas ao cumprimento defeituoso ou aos prazos para o exercício de direitos emergentes dos vícios da prestação; 

h) Imponham a renovação automática de contratos através do silêncio da contraparte, sempre que a data limite fixada para a manifestação de vontade contrária a essa renovação se encontre excessivamente distante do termo do contrato; 

i) Confiram a uma das partes o direito de pôr termo a um contrato de duração indeterminada, sem pré-aviso razoável, excepto nos casos em que estejam presentes razões sérias capazes de justificar semelhante atitude; 

g) Impeçam, injustificadamente, reparações ou fornecimentos por terceiros; 

l) Imponham antecipações de cumprimento exageradas; 

m) Estabeleçam garantias demasiado elevadas ou excessivamente onerosas em face do, valor a assegurar; 

n) Fixem locais, horários ou modos de cumprimento despropositados ou inconvenientes; 

o) Exijam, para a prática de actos na vigência do contrato, formalidades que a lei não prevê ou vinculem as partes a comportamentos supérfluos, para o exercício dos seus direitos contratuais. 

2 - O disposto na alínea c) do número anterior não determina a proibição de cláusulas contratuais gerais que: 

a) Concedam ao fornecedor de serviços financeiras o direito de alterar a taxa de juro ou o montante de quaisquer outros encargos aplicáveis, desde que correspondam a variações do mercado e sejam comunicadas de imediato, por escrito, à contraparte, podendo esta resolver o contrato com fundamento na mencionada alteração; 

b) Atribuam a quem as predisponha o direito de alterar unilateralmente o conteúdo de um contrato de duração indeterminada, contanto que se preveja o dever de informar a contraparte com pré-aviso razoável e se lhe dê a faculdade de resolver o contrato. 

3 - As proibições constantes das alíneas c) e d) do nº 1 não se aplicam: 

a) Às transacções referentes a valores mobiliários ou a produtos e serviços cujo preço dependa da flutuação de taxas formadas no mercado financeiro; 

b) Aos contratos de compra e venda de divisas, de cheques de viagem ou de vales postais internacionais expressos em divisas. 

4 - As alíneas c) e d) do nº 1 não implicam a proibição das cláusulas de indexação, quando o seu emprego se mostre compatível com o tipo contratual onde se encontram inseridas e o mecanismo de variação do preço esteja explicitamente descrito. 

· Clausulas absolutamente proibidas – art.º 18.º e 21.º , em caso algum são permitidas

· SECÇÃO I – Relação com empresários 

· SECÇÃO II – Relação com consumidores finais
· Clausulas Proibidas – Art.º 19.º e 22.º

· Clausulas Nulas – 15.º, 18.º, 21.º e 22.º - nos termos do art.º 12.º - As cláusulas contratuais gerais proibidas por disposição deste diploma são nulas nos termos nele previstos.
· Se for Consumidor Final – CCG – art.º 15.º, 18.º, 19.º, 21º e 22.º
· Se for empresário – CCG – art.º 15.º, 18.º e 19.º
· Empresário vende à SONAE – CCG: art.º 15, 18, 19
· SONAE vende a Consumidor – CCG: art.º 15, 18, 19, 21 e 22
· Belmiro de Azevedo compra carne - CCG: art.º 15, 18, 19, 21 e 22
· SONAE remete equipamento dos funcionários para limpeza:  CCG: art.º 15, 18, 19
· Os empresários têm a obrigação de CONHECEREM AS FORMAS DE MELHOR SE DEFENDEREM, razão pela qual, SÃO MENOS TUTELADOS
· …Empresários ou entidades equiparadas …- Se contratar em massa, tem CCG: Pessoa que a titulo profissional celebra contratos equiparados
· PROTECÇÃO DO ADERENTE – Deveres do estipulante, de natureza pré contratual: art.º 4 a 8.

· Art.º 4.º Inclusão em contratos singulares - As cláusulas contratuais gerais inseridas em propostas de contratos singulares incluem-se nos mesmos, para todos os efeitos, pela aceitação, com observância do disposto neste capítulo - Só vincula os aderentes se estes aceitarem - ARTIGO 232º (Âmbito do acordo de vontades) O contrato não fica concluído enquanto as partes não houverem acordado em todas as cláusulas sobre as quais qualquer delas tenha julgado necessário o acordo.
· Art.º 5.º - Comunicação - 1 - As cláusulas contratuais gerais devem ser comunicadas na íntegra aos aderentes que se limitem a subscrevê-las ou a aceitá-las. 2 - A comunicação deve ser realizada de modo adequado e com a antecedência necessária para que, tendo em conta a importância do contrato e a extensão e complexidade das cláusulas, se torne possível o seu conhecimento completo e efectivo por quem use de comum diligência. 3 - O ónus da prova da comunicação adequada e efectiva cabe ao contratante que submeta a outrem as cláusulas contratuais gerais - As clausulas devem ser comunicadas com antecedência se munidas dalguma complexidade
· Art.º 6.º - N.º 1: O contratante que recorra a cláusulas contratuais gerais deve informar, de acordo com as circunstâncias, a outra parte dos aspectos nelas compreendidos cuja aclaração se justifique - Tomar a iniciativa de explicar as clausulas, munidas de terminologia jurídica complexa
                                 N.º 2: Devem ainda ser prestados todos os esclarecimentos razoáveis solicitados - Explicação de cláusulas não explicitas - impedir a violação do dever de explicação 
· Art.º 8.º - b): As cláusulas comunicadas com violação do dever de informação, de molde que não seja de esperar o seu conhecimento efectivo - O problema não está nas cláusulas, as clausulas não são nulas, apenas são excluídas do contrato, não vigoram, apesar de válidas, foi respeitado o dever de informação
                   - c): As cláusulas que, pelo contexto em que surjam, pela epígrafe que as precede ou pela sua apresentação gráfica, passem despercebidas a um contratante normal, colocado na posição do contratante real - Texto que torna difícil a sua captação – letras minúsculas. Clausula fora do contexto, fora do âmbito do contrato – A DOUTRINA apelida-a de CLAUSULA SURPRESA 
3 de Maio de 2007
· CCG – Protecção dos aderentes:

1. Proibição de clausulas 

2.  Imposição de deveres pré-negociais 

3. Determinadas entidades podem ficar inibidas

4. Protecção dos aderentes – art.º 11.º 
Artigo 25.º 

Acção inibitória 
As cláusulas contratuais gerais, elaboradas para utilização futura, quando contrariem o disposto nos artigos 15.º, 16.º, 18.º, 19.º, 21.º e 22.º podem ser proibidas por decisão judicial, independentemente da sua inclusão efectiva em contratos singulares. 
· Objecto – Tem em vista inibir de utilizar determinadas cláusulas
· Deve ser requerida em Tribunal a proibição de utilização das cláusulas proibidas – Poderá perguntar-se: QUAL O INTERESSE PRÁTICO de requerer a proibição de clausulas que já por si são proibidas?
1. Se não foi intentada nenhuma acção a clausula é nula

2. Se existe sentença e a clausula foi declarada nula existe i recurso ao art.º 33.º - APLICAÇÃO DE SANÇÃO PECUNIÁRIO COMPULSÓRIA
Artigo 33.º 

Sanção pecuniária compulsória 
1 – Se o demandado, vencido na acção inibitória, infringir a obrigação de se abster de utilizar ou de recomendar cláusulas contratuais gerais que foram objecto de proibição definitiva por decisão transitada em julgado, incorre numa sanção pecuniária compulsória que não pode ultrapassar o valor de € 4 987,98 por cada infracção. 

· Pode ser aplicada quer a quem utilize as referida clausula, bem como e ainda a quem a recomende
Artigo 26.º 

Legitimidade activa 
1 – A acção destinada a obter a condenação na abstenção do uso ou da recomendação de cláusulas contratuais gerais só pode ser intentada: 

a) Por associações de defesa do consumidor dotadas de representatividade, no âmbito previsto na legislação respectiva; 

b) Por associações sindicais, profissionais ou de interesses económicos legalmente constituídas, actuando no âmbito das suas atribuições; 

c) Pelo Ministério Público, oficiosamente, por indicação do Provedor de Justiça ou quando entenda fundamentada a solicitação de qualquer interessado. 

2 – As entidades referidas no número anterior actuam no processo em nome próprio, embora façam valer um direito alheio pertencente, em conjunto, aos consumidores susceptíveis de virem a ser atingidos pelas cláusulas cuja proibição é solicitada. 

· O cidadão não pode intentar a acção inibitória
Artigo 11.º 

Cláusulas ambíguas 
1 – As cláusulas contratuais gerais ambíguas têm o sentido que lhes daria o contratante indeterminado normal que se limitasse a subscrevê-las ou a aceitá-las, quando colocado na posição de aderente real. 

2 – Na dúvida, prevalece o sentido mais favorável ao aderente. 
· In dúbio “PRÓ ADERENTE”
3 – O disposto no número anterior não se aplica no âmbito das acções inibitórias. 

· A redacção é diferente da que consta do art.º 236.º do CC – não se faz referencia à sua parte final …salvo se este não puder razoavelmente contar com ele
·  (Sentido normal da declaração) 1. A declaração negocial vale com o sentido que um declaratário normal, colocado na posição do real declaratário, possa deduzir do comportamento do declarante, salvo se este não puder razoavelmente contar com ele
· O utilizador das CCG, deve perceber o que uma pessoa média percebe
Artigo 37.º 

Direito ressalvado 
Ficam ressalvadas todas as disposições legais que, em concreto, se mostrem mais favoráveis ao aderente que subscreva ou aceite propostas que contenham cláusulas não negociadas individualmente. 

· Se existirem quaisquer outros diplomas, COM NORMAS MAIS FAVORÁVEIS, podem ser invocados.
	Vicio da Vontade (Elemento interno) 
 Mal declarada
	Vicio da Declaração (Elemento externo9

 mal expressa 

	1. Vontade de ACÇÃO
	

	2. Vontade de DECLARAÇÃO 
	

	3. Vontade de funcionamento/negocial
	


· Eu não queria doar – mas fui ameaçado de morte …Quero doar...
· Quero por estar convencido que, durante a guerra, salvaste o meu pai…

· Formulo uma vontade – vou vender a minha caneta por 700,00€ - escrevo uma carta e, por lapso, indico 70,00€…
ARTIGO 246º

(Falta de consciência da declaração e coacção física)

A declaração não produz qualquer efeito, se o declarante não tiver a consciência de fazer uma declaração negocial ou for coagido pela força física a emiti-la; mas, se a falta de consciência da declaração foi devida a culpa, fica o declarante obrigado a indemnizar o declaratário.

· Traduz a falta de vontade, em todas as suas vertentes – ACÇÃO, DECLARAÇÃO E NEGOCIAL, ou seja existe FALTA DE CONSCIÊNCIA DA DECLARAÇÃO e, a declaração, NÃO PRODUZ QUAISQUER EFEITOS
· Levantar um abraço – pese embora o facto de não ter vontade, produz uma declaração de negocial, com os respectivos efeitos
· Leilão de venda de vinhos: Sempre que levantar o braço, faz corresponder uma licitação de mais 1.000 Marcos – durante uma licitação levanto um braço, para chamar um amigo e são-me adjudicados 50 Pipas de vinho – FALTA DE CONSCIÊNCIA DA DECLARAÇÃO, pese embora o facto de, voluntariamente, ter levantado um braço, NÃO EXISTIU VONTADE DE ACÇÃO
· FALTA DE VONTADE FUNCIONAL/NEGOCIAL – Contrato de Leasing: o bem é a da empresa uma vez que, o locatário usa o bem e, a final, caso assim pretenda, para o preço residual. 
· António celebra com a empresa B, um contrato de leasing – TEM VONTADE DE ACÇÃO e tem VONTADE DE DECLARAÇÃO. Todavia pensava que, tinha adquirido a propriedade do veiculo automóvel, sem que se tivesse apercebido que apenas tinha direito a gozar o bem - 
ELE PRETENDIA OUTROS EFEITOS.
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� - A diferença entre declarações receptícias ou recipiendas e não receptícias ou não recipiendas, encontra o principal apoio legal no artigo 224º do Código Civil, cujo nº 1, 1ª parte, o qual determina que “a declaração negocial que tem um destinatário torna-se eficaz logo que chega ao seu poder ou é dele conhecida”, terá recebido a teoria da recepção. Assim, segundo RUI DE ALARCÃO, nas declarações recipiendas “não é essencial o efectivo conhecimento da declaração recebida pelo destinatário, bastando a sua cognoscibilidade, traduzida na circunstância de ser possível ao mesmo destinatário apreender o conteúdo da declaração, por haver chegado à sua esfera de conhecimento e controle” (cfr. A Confirmação dos Negócios Anuláveis, Atlântida Editora, Coimbra, 1971, p. 179). As declarações não recipiendas têm apoio na 2ª parte do nº 1 do artigo 224º do Código Civil. Trata-se de declarações que não carecem para a completa relevância ou eficácia de ser dadas a conhecer a um destinatário, valendo “logo que a vontade do declarante se manifesta na forma adequada”.�� HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/" \l "_ftnref19" �[19]�) Assim, são não receptícios, isto é, não carecem de ser dirigidos e levados ao conhecimento de pessoa determinada, “o testamento, o acto de instituição das fundações, a promessa pública, a aceitação e o repúdio da herança”. Em relação “às renúncias a direitos reais limitados ou à prescrição e confirmação” já é discutida a sua natureza receptícia ou não receptícia” cfr. MOTA PINTO, ob. cit., p. 389, e CARVALHO FERNANDES, Teoria Geral do Direito Civil, 3ª ed., Universidade Católica Editora, 2001, p. 74. No sentido da natureza não recipienda da declaração confirmatória, cfr. RUI DE ALARCÃO, ob. cit., pp. 180 ss. – PARECER DA PGR - � HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf/0/b71ea5ef498e0cf480256e23005753b9?OpenDocument" ��http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf/0/b71ea5ef498e0cf480256e23005753b9?OpenDocument� 


� ARTIGO 424º (Noção. Requisitos)





1. No contrato com prestações recíprocas, qualquer das partes tem a faculdade de transmitir a terceiro a sua posição contratual, desde que o outro contraente, antes ou depois da celebração do contrato, consinta na transmissão.





� ARTIGO 230º (Irrevogabilidade da proposta) 1. Salvo declaração em contrário, a proposta de contrato é irrevogável depois de ser recebida pelo destinatário ou de ser dele conhecida.





� A Parte Geral do Código Civil Português - Teoria Geral do Direito Civil - Heinrich Ewald Horster – Almedina - 


� O intérprete conclui que a norma está morta. Do texto não se extrai nenhuma solução que seja aplicada a um qualquer caso Norma jurídica aplicável, texto donde não se extrai a aplicação da mesma – não existe critério para aplicação da norma O intérprete não MATA A NORMA; Ele constata que a NORMA ESTÁ MORTA. 
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